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Questao Discursiva 04779

Esclareca se o Cdédigo de Processo Penal adota ou néo o principio da correlagéo entre acusagéo e sentenga.
Resposta #007292

Por: rsoares 1 de Junho de 2023 as 21:36

O principio da correlagdo entre acusacéo e sentenca (art. 492, CPC c/c art. 3°, CPP) determina que, entre o fato descrito na denlncia ou na queixa e aquele
pelo qual o réu é sentenciado, deve haver uma correlagéo, ou seja, 0 juiz ndo pode, na sentenca, se desvincular dos fatos imputados ao réu, ndo devendo
ficar aguém nem ir além dos fatos narrados, sob pena de reconhecimento de nulidade absoluta, em razdo de afronta aos principios da ampla defesa, do
contraditério, do devido processo legal e do préprio sistema acusatério.

De outro lado, depois de realizada a instrugdo processual em audiéncia, é possivel que o juiz verifique que os fatos narrados na pega inicial correspondem
aos fatos provados, mas que a capitulagéo oferecida nédo esté correta. Neste caso, conforme autoriza o art. 383, do CPP, o juiz, sem modificar a descri¢céo do
fato contida na dendncia ou queixa, podera atribuir-lhe definicdo juridica diversa, ainda que, em consequéncia, tenha de aplicar pena mais grave. Ndo ha
aqui nenhuma ofensa ao principio da correlacéo, eis que o réu se defendeu dos fatos narrados que Ihe foram imputados.

Ha trés espécies de emendatio libelli:

1. Emendatio libelli por defeito de capitulagéo: aqui h& correspondéncia total com o fato imputado, mas h& erro evidente de classificagdo na denlncia;

2. Emendatio libelli por interpretacéo diferente: divergéncia com a posi¢édo do MP. Ex: antes de pacificar a teoria adotada quanto ao momento consumativo
do furto e roubo, o0 MP poderia denunciar o agente por furto consumado apenas por ter tido contato com a coisa, e 0 juiz condenar o agente por furto
tentado, em razéo da adocgao da teoria do amotio;

3. Emendatio libelli por supresséo de elementar e/ou circunstancia: aqui ha uma certa alteragdo fatica, mas nédo para acrescentar, como ocorre na ML, mas
sim para subtrair. Ex: Denuncia por furto qualificado por rompimento do obstaculo em que ndo se comprova dita qualificadora.

De forma excepcional, jurisprudéncia e doutrina afirmam que é possivel antecipar o momento da emendatio libelli nas hipéteses em que a inadequada
subsungdo tipica (tipificagdo): a) macular a competéncia absoluta; b) o adequado procedimento; ou c) restringir beneficios penais por excesso de acusagio

Ainda, é plenamente possivel a emendatio libelli em segunda instancia, uma vez que ndo ha neste caso qualquer surpresa as partes. Todavia, ndo pode
acarretar reformatio in pejus caso o recurso seja exclusivo da defesa.

Por sua vez, a "mutattio libelli" (art. 384, CPP) é a alteracé@o do conte(ido da peca acusatéria, ou seja, a mudanca dos fatos narrados na denlncia/queixa no
curso do processo pela existéncia de novas provas contra o réu que possam levar a uma condenagdo por delito diverso. A razdo do instituto é impedir
julgamentos além daquilo que foi pleiteado.

A mutatio libelli ocorre quando, durante o curso da instrugdo probatdria, surge prova de elementar ou circunstancia ndo contida na pecga acusatéria. Nesse
caso, como ha alteragdo da base fatica da imputagéo, é evidente que h& necessidade de aditamento da pecga acusatéria, com posterior oitiva da defesa e
renovagdo da instrugdo processual, sob pena de se permitir que o acusado seja condenado por fato diverso daquele constante da pecga acusatéria, o que
violaria os principios do contraditério, da ampla defesa e da correlacédo entre acusagdo e sentenca.

Acerca da aplicagdo dos institutos as espécies de acédo penal, a “emendatio libelli” pode ser realizada em qualquer espécie de acédo penal. Todavia, ao
menos de acordo com o “caput” do artigo 384, a “mutatio libelli” seria cabivel apenas na agédo publica (incondicionada ou condicionada) e na agdo privada
subsidiaria da publica.
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